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Desafios na gestão de medicamentos de alto preço no SUS: 
avaliação da Assistência Farmacêutica em São Paulo, Brasil

Challenges in the management of high-priced drugs in the SUS: 
evaluation of Pharmaceutical Policy in São Paulo, Brazil

Resumo  O objetivo deste estudo foi avaliar a ca-
pacidade de gestão do Componente Especializado 
da Assistência Farmacêutica (CEAF) no estado de 
São Paulo (ESP), sob os aspectos organizacional, 
operacional e sustentabilidade. O desenho do estu-
do foi uma investigação avaliativa, com adaptação 
de um modelo teórico e protocolo de indicadores 
desenvolvido para aplicação em âmbito nacio-
nal, e validado (Grupo Nominal e Comitê Tradi-
cional) para a aplicação na realidade do ESP.  A 
coleta de dados, em 35 unidades, foi realizada em 
2017 e 2018 e contemplou todas as áreas que par-
ticipam da gestão/execução do CEAF do estado, 
em seu âmbito central e regional. A avaliação da 
capacidade de gestão foi fundamentada na aná-
lise crítica dos resultados obtidos, analisando suas 
fragilidades e as potencialidades. Verificou-se que 
a capacidade de gestão foi positiva na dimensão 
operacional, com desafios concentrados nas demais 
dimensões. Os resultados demonstraram maiores 
investimentos e desenvolvimento em aspectos téc-
nicos da assistência farmacêutica, mas deficitárias 
em relação a aspectos como: monitoramento de re-
sultados clínicos, regulamentação, infraestrutura e 
comunicação com os atores envolvidos. 
Palavras-chave  Avaliação em saúde, Gestão em 
saúde, Assistência Farmacêutica, Política Nacio-
nal de Assistência Farmacêutica, Medicamentos 
do Componente Especializado da Assistência Far-
macêutica

Abstract  The aim of this study is to evaluate the 
management capacity of the Specialized Compo-
nent of Pharmaceutical Services (CEAF, in Portu-
guese) in the state of São Paulo (SP), according to 
the organizational, operational and sustainability 
aspects. The study was designed as an evaluative 
investigation, with the adoption of a theoretical 
model and protocol of indicators developed for 
application at the national level and validated 
(Nominal Group and Traditional Committee) 
for application in the reality of the SP. The data 
collection in the 35 CEAF units was carried out 
in 2017 and 2018, and covered all technical are-
as that participate in the management/execution 
of CEAF, in both its central and regional scopes. 
The assessment of management capacity was ba-
sed on a critical analysis of the obtained results, 
analyzing their strengths and weaknesses. After 
collecting data from 35 CEAF units, it was found 
that the management capacity was positive in the 
operational dimension with challenges concentra-
ted in the other dimensions. The results showed 
greater investments and development in the tech-
nical aspects of pharmaceutical services, but defi-
ciencies in such areas as the monitoring of clinical 
results, infrastructure, regulation, and communi-
cation with the actors involved. 
Key words Health Services Research, Population 
Health Management, Pharmaceutical Services, 
High-cost drugs

Karina de Oliveira Fatel (https://orcid.org/0000-0002-2256-4988) 1

Marina Raijche Mattozo Rover (https://orcid.org/0000-0002-2123-4493) 2

Samara Jamile Mendes (https://orcid.org/0000-0003-3107-8233) 3

Silvana Nair Leite (https://orcid.org/0000-0002-5258-9684) 2

Silvia Storpirtis (https://orcid.org/0000-0001-6156-6890) 3 

DOI: 10.1590/1413-812320212611.00842021

1 Coordenadoria de 
Assistência Farmacêutica, 
Secretaria da Saúde do 
Estado de São Paulo. Av. 
Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar 188 7º andar, 05403-
000. São Paulo SP Brasil. 
karinafatel@gmail.com 
2 Departamento de 
Ciências Farmacêuticas, 
Centro de Ciências da 
Saúde, Universidade 
Federal de Santa Catarina. 
Florianópolis SC Brasil.
3 Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas, Universidade 
de São Paulo. São Paulo SP 
Brasil.

A
R

T
IG

O
   A

R
T

IC
LE



5482
Fa

te
l K

O
 e

t a
l.

Introdução

No Brasil, o acesso aos medicamentos de mais 
alto preço é dependente de um conjunto de ações 
e articulações que envolvem as três esferas de 
governo. Dos três componentes da Assistência 
Farmacêutica (AF), a saber, Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica (CBAF), Estratégico 
(CEsAF) e Especializado (CEAF), este último é o 
que contempla os medicamentos de preços mais 
elevados disponibilizados pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS). O CEAF é definido como uma 
estratégia de acesso a medicamentos para a ga-
rantia da integralidade dos tratamentos, cujas 
linhas de cuidado estão definidas em Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). Em 
seu âmbito é que se estabelece a maior parte das 
tensões entre o aumento dos gastos, a pressão da 
demanda e a competição comercial em relação 
aos medicamentos1-3.

A aquisição de medicamentos representa uma 
parcela importante dos gastos totais em saúde e 
a disponibilidade de medicamentos de alto preço 
tem grande impacto social e relevância terapêuti-
ca, além de exigirem serviços especializados para 
sua efetivação3-5. 

Apesar da ênfase expressa na literatura bra-
sileira e entre os gestores aos aspectos financei-
ros do CEAF, diferentes desafios compõem um 
contexto complexo a ser administrado, visando 
o acesso integral e universal aos medicamentos3,6. 
Um destes desafios é a descentralização das ações, 
a partir da qual os estados e municípios passaram 
a assumir a responsabilidade direta pela atenção 
à saúde, incluindo as ações relacionadas à AF6. 

A gestão do CEAF apresenta desafios impor-
tantes no atendimento tempestivo das necessida-
des dos usuários, na relação com os demais servi-
ços de saúde, além de questões de infraestrutura 
e processos de serviços3,4,6

. 
Para responder a estes 

desafios, a investigação de políticas e serviços de 
saúde cumpre um papel fundamental ao possi-
bilitar a identificação de problemas relevantes, e 
a provisão de informação confiável, constituindo 
uma importante ferramenta para guiar a gestão 
na melhoria da qualidade dos serviços7. 

No campo da AF, proposições ampliadas de 
gestão e avaliação foram apresentadas por Bar-
reto8 e Barreto e Guimarães9. Baseadas no refe-
rencial de Carlos Matus10

 
e Guimarães et al.11, 

sustentam que gestão é um processo técnico, po-
lítico e social capaz de produzir resultados; e que 
capacidade de gestão é a capacidade de uma or-
ganização em decidir com autonomia, flexibilidade 
e transparência mobilizando recursos e construin-

do a sustentabilidade dos resultados de gestão11 

(p.1646). A partir de tais conceitos, avaliações da 
capacidade de gestão da AF foram desenvolvidas 
no nível municipal e estadual numa perspectiva 
abrangente, para além de estruturas e processos 
técnicos6,8,12.

Com base nestes referenciais, a capacidade 
de gestão é avaliada por meio de três dimensões 
interdependentes: organizacional, operacional e 
sustentabilidade. A organizacional revela aspec-
tos relacionados à capacidade de planejar e de-
cidir de forma participativa, autônoma e trans-
parente. A operacional revela a capacidade de 
manter e ampliar os recursos logísticos e geren-
ciais. A sustentabilidade revela a capacidade de 
sustentar os resultados da gestão, contemplando 
aspectos relacionados à institucionalização de 
mecanismos e estratégias que ampliam e/ou con-
solidam apoios e alianças capazes de favorecer 
a sustentabilidade das decisões e dos resultados 
pretendidos pela gestão9.

O estado de São Paulo (ESP), que concentra 
21% da população brasileira, também enfrenta 
desafios de gestão em AF13. Neste, o CEAF repre-
senta uma das áreas de maior impacto financeiro, 
com tendência de aumento13.

 
 Em 2015, os inves-

timentos em medicamentos do CEAF ultrapas-
saram R$ 1.5 bilhão, dos quais mais de  R$ 150 
milhões foram financiados pelo estado14-16. 

Neste contexto, é cada vez maior a necessida-
de de avanço na capacidade de gestão para supe-
rar as adversidades e responder adequadamente 
as necessidades da população. Ainda, cabe desta-
car que o desenvolvimento de  estudos avaliativos 
do CEAF são bastante recentes6. 

Assim, tendo o desafio de buscar subsídios 
para qualificar a AF e ampliar a disponibilidade 
de dados sobre o acesso aos medicamentos de 
alto preço, este estudo foi conduzido com o ob-
jetivo de avaliar a capacidade de gestão do CEAF 
no ESP.

Metodologia

Trata-se de um estudo avaliativo, realizado de 
junho de 2016 a fevereiro de 2018. Foram utili-
zados os modelos lógico e teórico, o protocolo de 
indicadores e os formulários de coleta de dados 
desenvolvidos por Rover et al.6,17,18, após adapta-
ção. O protocolo de indicadores  é composto de: 
oito indicadores organizacionais (80 pontos), 11 
operacionais (110 pontos) e seis de sustentabili-
dade (60 pontos)6,18.
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Local do estudo e sujeitos da pesquisa

O projeto foi desenvolvido na Secretaria Es-
tadual da Saúde de São Paulo (SES/SP), em seu 
âmbito central (direção do CEAF) e regional (Al-
moxarifado Central e Farmácias de Medicamen-
tos Especializados - FME).

Os sujeitos de pesquisa envolvidos, doravante 
chamados de equipe de especialistas, foram sele-
cionados por conveniência, para cada etapa, se-
gundo os critérios:

Validação do modelo teórico e protocolo de 
indicadores: Profissionais com amplo conheci-
mento e experiência na AF do ESP, atuantes no 
ensino, na pesquisa, na gestão e/ou na assistência, 
com envolvimento direto ou indireto no CEAF; 
Disponibilidade de participação nas duas fases 
do estudo: validação dos instrumentos on-line 
e comparecimento na oficina de consenso (pre-
sencial).

Validação aparente dos formulários de cole-
ta de dados e na etapa de aplicação dos mesmos: 
Profissionais responsáveis (ou corresponsáveis) 
pelas FME e Almoxarifado Central da SES/SP e 
gestor (nível central) dos Componentes da AF e 
do CEAF da SES/SP; Disponibilidade de resposta 
do formulário de coleta de dados.

A Figura 1 exemplifica por etapa da pesqui-
sa, a quantidade e a atuação dos sujeitos acima 
descritos.

Adaptação dos Instrumentos de pesquisa 

Adaptação e validação do modelo teórico e 
protocolo de indicadores
Fez-se necessária a adaptação do modelo teó-

rico e protocolo de indicadores, desenvolvido por 
Rover et al.6,18, considerando as variáveis funcio-
nais do CEAF no ESP.  A adaptação do protocolo 
de indicadores levou em conta que o indicador só 
é válido no contexto específico no qual se proces-
sa a avaliação19. Os indicadores foram adaptados 
quanto a sua pergunta, medida, pontuação, parâ-
metros, fonte de coleta de dados e peso.

Para a validação de conteúdo foram utiliza-
das as técnicas: Grupo Nominal (TGN) e Comitê 
Tradicional. Seguiram-se as seguintes fases:

Fase I – TGN – etapa on-line: 
Os especialistas receberam o modelo teóri-

co e o protocolo de indicadores adaptados, bem 
como fundamentos teóricos que levaram à sua 
elaboração. Os documentos foram organizados 
em formulários e disponibilizados através de um 

endereço eletrônico, contando com o suporte do 
aplicativo do Google® - Google Forms e expor-
tado para o software Microsoft Excel® para as 
análises.

Os formulários elaborados foram divididos 
em quatro partes. O primeiro formulário cor-
respondia à análise do modelo teórico adaptado, 
quanto à sua “pertinência”20. No segundo, tercei-
ro e quarto formulários os especialistas avaliaram 
a qualidade dos indicadores adaptados quanto a 
sua pergunta, medida, parâmetro, fonte de dados 
e pontuação, utilizando os atributos: Clareza; 
Validade/efetividade; Relevância; Acessibilidade/
mensurabilidade20,21. Para pontuação, foi utili-
zada uma escala tipo Likert de cinco pontos22. 
Ainda, foram inseridos campos abertos para 
justificativa (quando a nota do especialista fosse 
inferior a 3 pontos) e para propostas de melhoria 
(independente do ponto atribuído).

Com os dados tabulados calculou-se a média 
de pontos atribuídos, sendo considerados apro-
vados os que apresentaram média de 4 ou mais 
pontos. Os indicadores que, em média, tiveram 
pontuação igual ou inferior a 3,9, em qualquer 
um dos atributos, foram levados para discussão 
na oficina de consenso (fase II).

As sugestões de melhoria propostas pelos es-
pecialistas para aperfeiçoamento do modelo te-
órico e indicadores, independente da pontuação 
recebida, foram avaliadas e, quando pertinentes, 
foram aceitas e incorporadas. As que impacta-
vam significativamente o modelo ou indicador, 
independente de já ter sido aprovado na fase I, 
foram levadas para discussão na fase II.

Fase II – Técnica de Comitê Tradicional:
Consistiu na realização de uma oficina pre-

sencial de 8 horas, utilizando-se da técnica de 
consenso “Comitê Tradicional”. No primeiro mo-
mento, foram revisados os conceitos teóricos que 
fundamentaram a construção23 do protocolo de 
indicadores. No segundo momento, foram apre-
sentados os indicadores que obtiveram média 
igual ou inferior a 3,9 e os indicadores que foram 
aprovados, mas que receberam sugestões de me-
lhoria impactantes no conteúdo. Os especialistas 
discutiram as questões apresentadas, até a obten-
ção de consenso quanto à permanência (com ou 
sem ajustes) ou exclusão do indicador. No tercei-
ro momento, foram rediscutidos os parâmetros e 
os pesos de todos os indicadores, possibilitando 
ajustes e adaptações.

Os especialistas receberam, após todos os 
ajustes, as versões validadas. 
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Adaptação e validação aparente dos 
instrumentos de coleta de dados 
A adaptação inicial dos instrumentos de cole-

ta de dados foi realizada pela pesquisadora (pri-
meira autora), com base nos documentos valida-
dos na etapa anterior.

Os instrumentos adaptados são: (a) Formu-
lário de coleta de dados com o GESTOR (nível 
central); (b) Formulário de coleta de dados com 
FARMÁCIAS (nível regional); (c) Formulário de 
coleta de dados com ALMOXARIFADO CEN-
TRAL da SES/SP. O instrumento (a) foi elaborado 
em software Microsoft Word®, e os instrumentos 
(b) e (c) foram organizados em formulários do 
Google® - Google Forms.

Após adaptação, os instrumentos foram apre-
sentados à equipe gestora do CEAF da SES/SP, 
que validou o conteúdo por consenso e emitiu o 
aval para o início da validação aparente (layout 
e compreensão do formulário) e posterior coleta 
de dados.

A pesquisadora e a equipe gestora do CEAF 
da SES/SP definiram que a validação aparente, 

dos instrumentos de coleta de dados, seria rea-
lizada com:

O gestor do CEAF (nível central) – assessor 
responsável pelo CEAF;

O farmacêutico responsável de 3 FME – uma 
na capital e de grande porte (gestão por Orga-
nização Social de Saúde - OSS); uma na Grande 
São Paulo e de pequeno porte (gestão direta); e 
outra no interior do ESP de grande porte (gestão 
por OSS);

O farmacêutico responsável do Almoxarifado 
Central.

Esta etapa ocorreu como última fase do Co-
mitê tradicional. 

Aplicação dos instrumentos de coleta de 
dados
A coleta de dados foi realizada de dezem-

bro/2017 a janeiro/2018 e contemplou todas 
as áreas que participam da gestão/execução do 
CEAF vinculados à SES/SP, em seu âmbito cen-
tral (direção do CEAF) e regional (Almoxarifado 
Central e 37 FME).

Figura 1. Etapas de desenvolvimento da pesquisa e sujeitos envolvidos em cada uma das etapas.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Pesquisa Bibliográfica

Adaptação do modelo teórico da avaliação e 
protocolo de indicadores

Validação de conteúdo do modelo teórico e 
protocolo de indicadores

Adaptação e validação aparente dos 
instrumentos de coleta de dados

Aplicação dos instrumentos de coleta de dados

Avaliação da capacidade de gestão do CEAF no 
Estado de São Paulo

Devolução e divulgação dos resultados da 
pesquisa

-

Diretor Técnico dos Componentes da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo

Profissionais com amplo conhecimento e experiência na AF do 
Estado de São Paulo, atuantes no ensino, na pesquisa, na gestão e/
ou na assistência, com envolvimento direto ou indireto no CEAF 
(Vínculo Estadual e Municipal)

Amostra da população alvo para preenchimento dos 
instrumentos de coleta de dados, farmacêuticos atuantes nas 
Farmácias de Medicamentos Especializados (03), Almoxarifado 
Central (01) e gestor do CEAF – nível central (01) da Secretaria 
de Estado de Saúde de São Paulo

SUJEITOS DE PESQUISA

Quanti-
dade

Atuação

-

--

--

Farmacêuticos atuantes nas Farmácias de Medicamentos 
Especializados (37), Almoxarifado Central (01), Diretor Técnico 
dos Componentes da Assistência Farmacêutica (01) e gestor do 
CEAF (01)  da Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo

01

12

05

40
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O formulário de coleta de dados para o GES-
TOR foi enviado por e-mail e os formulários de 
coleta de dados das FARMÁCIAS E ALMOXARI-
FADO CENTRAL foram disponibilizados através 
de um endereço eletrônico, contando com o su-
porte do aplicativo do Google® - Google Forms. 

Avaliação da capacidade de gestão do CEAF 
no estado de São Paulo
Com as informações coletadas foi possível 

o preenchimento do protocolo de indicadores 
validado (Quadro 1). A avaliação da capacidade 
de gestão do CEAF no ESP foi fundamentada na 

análise crítica dos resultados obtidos, analisando 
as fragilidades e as potencialidades do desenvol-
vimento da gestão estadual do CEAF. 

A atribuição de um juízo de valor de cada 
indicador e para cada dimensão foi baseada nos 
parâmetros validados pela equipe de especialistas 
e foram convertidos em cores, facilitando a visu-
alização dos resultados obtidos, conforme apre-
sentado no Quadro 223.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Ciências Farmacêuti-
cas da Universidade de São Paulo (CEP/FCF/USP), 
sob Parecer elaborado em 26 de setembro de 2016. 

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

Dimensão Organizacional

1. Participação Participação de 
gestores em órgãos 
de participação 
social e existência 
de instâncias 
que permitam a 
participação dos 
atores envolvidos

10 Participou de 3 ou mais instâncias: 
CES, CIB, Reuniões para a 
elaboração/monitoramento do PES, 
Reuniões técnicas do CONASS

7,5 Verde

A gestão estadual desenvolveu 
estratégias ou criou instâncias 
para a participação dos envolvidos 
no CEAF: uma estratégia com 
associação de pacientes

2. Transparência Divulgação de 
informações 
sobre as faltas de 
medicamentos e dos 
preços praticados 
na compra dos 
medicamentos

10 A gestão estadual desenvolveu 
estratégias ou criou instâncias 
para a participação dos envolvidos 
no CEAF: uma estratégia com 
associação de pacientes

5,0 Amarelo

Há divulgação dos preços 
praticados pelo Estado na compra 
dos medicamentos (grupo 1B e 
21) do CEAF para a população 
por intermédio do Sistema 
informatizado Farmanet (online)

3. Planejamento Inclusão de ações 
do CEAF no PES. 
Existência de reuniões 
de planejamento 
específicas do CEAF

10 Existem no PES ações específicas 
relacionadas a AF que envolvem 
questões do CEAF

5,0 Amarelo

Gestores do CEAF não realizam 
reuniões de planejamento estratégico

4. Monitoramento e 
avaliação das ações

Existência de 
indicadores e 
a utilização do 
monitoramento 
destes para o 
planejamento das 
ações

10 Os indicadores para o 
monitoramento das ações 
relacionadas ao CEAF não são 
utilizados para o planejamento das 
ações ou não possui indicadores de 
monitoramento

0,0 Vermelho

continua
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Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

5. Parcerias Parcerias com outras 
instituições para o 
desenvolvimento de 
atividades do CEAF

10 Existem parcerias com outras 
instituições para desconcentrar o 
atendimento aos pacientes, sendo 
que algumas parcerias não são 
formalizadas

5,0 Amarelo

6. Regulamentação Existência de fluxos 
regulamentados 
para a avaliação 
das solicitações e 
diretrizes sobre os 
processos de trabalho 
nas unidades

10 Não há fluxo estabelecido 
(documentado) para avaliação das 
solicitações de medicamentos do 
CEAF no Estado

0,0 Vermelho

Há diretrizes estabelecidas 
(documentadas) dos processos de 
trabalho, apenas para uma etapa 
de execução2, nas unidades que 
desenvolvem atividades do CEAF

7. Institucionalização Existência de 
uma instância 
institucionalizada 
responsável por todas 
as atividades do 
CEAF

10 Existe na estrutura administrativa da 
SES uma instância institucionalizada 
(e formalizada por meio de 
publicação) relacionada a AF cujas 
competências envolvem apenas 
questões técnicas da gestão do 
CEAF. Questões Administrativas são 
tratadas por outra coordenadoria.

5,0 Amarelo

8. Acesso 
descentralizado

Atendimento dos 
usuários em seus 
municípios de 
residência

10 As atividades do CEAF 
relacionadas ao atendimento 
dos usuários (solicitações, 
renovações, dispensações) estão 
desconcentrados/descentralizados 
para 95% dos municipios do Estado, 
de modo a atendê-los no seu próprio 
município de residência (unidades 
estaduais e/ou municipais)

10,0 Verde

Resultado da Dimensão 80 - 37,5 Laranja

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

continua

Resultados

O modelo teórico adaptado e validado para a rea-
lidade do ESP é apresentado na Figura 2.

O protocolo de indicadores validado para o 
ESP apresentou poucas alterações em relação ao 
protocolo utilizado como referência. As maiores 
adaptações foram realizadas nas medidas, para 
expressassem com maior fidedignidade a realida-
de do ESP. 

Os ajustes nas medidas foram categorizados 
como “temporalidade” – delimitação da medida 
em um determinado período de tempo; “escrita 
da pergunta” – ajustes de escrita da pergunta da 
medida visando a melhor compreensão e clareza 
do que está sendo medido e/ou ajustes de semânti-

ca; “parâmetro” – alteração, ampliação ou redução 
dos parâmetros utilizados para atribuir pontuação 
à medida; “medida” – ajustes ou alteração da me-
dida do indicador; “coleta de dados” – alteração, 
ampliação ou redução das fontes de coleta de da-
dos a serem consultadas para aplicação da medida. 
Ainda, houve realocação de uma medida do indi-
cador “Financiamento” para o indicador “Progra-
mação/Aquisição de medicamentos”, ao entender 
que praticar a desoneração de tributos ou aplicar 
o coeficiente de adequação de preços implica mais 
na capacidade de adquirir o medicamento com 
descontos do que efetivamente na capacidade de 
garantir o financiamento para o CEAF. 

Dos ajustes realizados no protocolo de indi-
cadores, 84 foram realizados na dimensão ope-
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Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

Dimensão Operacional

1. Comunicação Comunicação entre 
as unidades

10 53% das unidades - FME e 
Almoxarifado Central - avaliam a 
comunicação com a equipe central 
como boa ou muito boa (notas 4 
ou 5)

5,0 Amarelo

2. 
Complementariedade

Preocupação com 
o atendimento das 
linhas de cuidados

10 Não existe pactuação de 
medicamentos chave (elenco 
mínimo do grupo 3 do CEAF) para a 
primeira linha de cuidado

5,0 Amarelo

É realizada a formalização de APAC 
na dispensação dos medicamentos 
do Grupo 2

3. Condições 
normativas

Unidades com 
condições legais 
e sanitárias para 
o exercício das 
atividades

10 50% das unidades (FME e 
Almoxarifado Central) possuem 
alvará sanitário atualizado

1,8 Vermelho

A gestão estadual não monitora 
a atualização do alvará sanitário 
das unidades que movimentam 
medicamentos do CEAF

44% das unidades (FME e 
Almoxarifado Central) possuem 
PGRSS atualizado

A gestão estadual não monitora a 
atualização do PGRSS das unidades 
que movimentam medicamentos do 
CEAF

68% das unidades (FME e 
Almoxarifado Central) possuem 
certidão de regularidade técnica 
junto ao CRF atualizada

A gestão estadual não monitora 
a atualização da certidão de 
regularidade técnica do CRF 
das unidades que movimentam 
medicamentos do CEAF

4. Infraestrutura Existência de 
investimentos e 
condições mínimas 
de infraestrutura nas 
unidades

10 Não está contemplado no PPA 
vigente investimento para 
infraestrutura de farmácias 
(que inclua às que dispensam 
medicamentos do CEAF)

1,3 Vermelho

35% das unidades (FME e 
Almoxarifado Central) afirmam 
possuir 75% ou mais dos itens 
necessários de infraestrutura

5. Polos de Aplicação 
de Medicamentos/SR

Existência de SR nas 
diversas regiões do 
Estado

10 64% das unidades afirmam possuir 
75% ou mais dos SR ou Pólos 
de Aplicação de Medicamentos 
pesquisados

5,0 Amarelo

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

continua
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Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

6. Sistemas de 
Informação

Existência de sistemas 
de informação para o 
desenvolvimento das 
atividades

10 O(s) sistema(s) informatizado 
abrange(m) todas as atividades: 
logísticas, cadastro de demandas de 
pacientes e gerenciais, exceto clínicas

5,0 Amarelo

O(s) sistema(s) utilizado(s) para 
registro das atividades do CEAF 
alimenta(m) a base de dados 
nacional

O(s) sistema(s) não interopera(m) 
com outros sistemas do âmbito 
municipal (ex. prescrição, 
prontuário, dispensação do CBAF)

7. RH Disponibilidade de 
RH e preocupação 
com a capacitação 
contínua

10 Realiza capacitações 2 ou mais vezes 
ao ano para farmacêuticos e  uma 
vez ao ano para profissionais não 
farmacêuticos que atuam no CEAF

5,0 Amarelo

8. Financiamento Capacidade de aplicar 
as estratégias para 
a manutenção do 
equilíbrio financeiro 
e disponibilidade de 
recursos

10 O estado tem planejamento 
orçamentário e disponibilidade 
financeira capaz de suprir as 
necessidades de aquisição para o 
CEAF

10,0 Verde

A gestão Estadual do CEAF 
apresenta taxa de 0,21% de APAC 
glosadas em relação ao total de 
APAC geradas pela gestão Estadual 
do CEAF no Estado

A gestão estadual monitora o repasse 
de recursos federais, referente 
ao grupo 1B, em relação aos 
faturamentos gerados

9. Programação 
/ Aquisição de 
Medicamentos

Existência de 
mecanismos 
que qualificam 
a programação 
e a aquisição de 
medicamentos

10 Existe instrumento/método 
estabelecido para o processo de 
programação de medicamentos do 
CEAF (de compra centralizada pelo 
MS e de compra pela Gestão Estadual)

10,0 Verde

O Estado sempre consegue praticar 
as desonerações dos tributos (ICMS) 
na aquisição dos medicamentos do 
CEAF

O Estado sempre consegue aplicar o 
CAP na aquisição dos medicamentos 
do CEAF

Há mecanismos de punição, 
estabelecidos em editais e/ou 
contratos, para os fornecedores 
que descumprem os critérios 
estabelecidos, e sempre são aplicados.

A gestão estadual desenvolve 
estratégias formais e informais para 
enfrentar problemas no processo de 
aquisição de medicamentos do CEAF

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

continua
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Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

10. Boas Práticas em 
Logística

Existência de 
mecanismos 
que qualificam a 
distribuição e o 
controle de estoque 
dos medicamentos

10 A Gestão Estadual fornece diretrizes 
para o Almoxarifado Central visando 
às boas práticas de transporte de 
medicamentos para as unidades que 
desenvolvem atividades do CEAF

9,0 Verde

Existe um cronograma estabelecido 
de abastecimento de medicamentos 
para as unidades e fluxo extra 
cronograma

Almoxarifado Central realiza 
inventário físico periódico

94% das FME realiza inventário 
físico periódico

11. Disponibilidade 
de Medicamentos

Preocupação com 
o atendimento 
oportuno dos 
usuários

10 37,4% dos medicamentos do grupo 
1B e 2 estiveram em falta por mais 
de um mês no último ano

6,5 Amarelo

O Estado prevê estoque estratégico 
nas unidades que desenvolvem 
atividades de execução do CEAF ou 
almoxarifado central

Não existe avaliação por uma CFT 
para seleção de medicamentos do 
CEAF por linha de cuidado, visando 
a elaboração/atualização do elenco 
estadual

76% das FME não detectam atrasos 
na dispensação de medicamentos 
por falta de RH e/ou deficiências de 
infraestrutura para atendimento dos 
usuários (havendo disponibilidade 
de medicamentos)

Resultado da Dimensão 110 - 63,5 Amarelo

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

continua

racional, 28 na dimensão organizacional e 25 na 
dimensão sustentabilidade. O tipo de ajuste mais 
frequente foi o de “Ajuste de escrita para maior 
clareza e objetividade” 24.

O número de FME representadas na coleta 
de dados por Departamento Regional de Saúde 
(DRS) é apresentada na Figura 3.

Apenas quatro das 37 FME não forneceram os 
dados, totalizando assim, coleta em 35 unidades 
(33 FME, uma Direção do CEAF, um Almoxarifa-
do Central). Os resultados da avaliação por indi-
cador e dimensão são apresentados no Quadro 1.

A situação encontrada nas dimensões avalia-
das difere em diversos aspectos. A dimensão que 
atingiu a menor pontuação foi a sustentabilida-
de, com destaque para os indicadores de controle 

social, relação entre serviços e aspectos clínicos 
como os mais críticos. Nesta dimensão, os indi-
cadores melhor avaliados foram o perfil do gestor 
e acessibilidade. 

Na dimensão organizacional a participação 
e o acesso descentralizado apresentaram melhor 
desempenho, enquanto o monitoramento das 
ações e a regulamentação apareceram como fa-
tores a serem priorizados. Por fim, na dimensão 
melhor avaliada, a operacional, as principais for-
talezas foram aquelas relacionadas às boas práti-
cas em logística, financiamento e programação/
aquisição. As maiores fragilidades se encontra-
ram nas condições normativas e infraestrutura, 
ou seja, existiam debilidades nas condições legais 
e sanitárias para o exercício das atividades nas 



5490
Fa

te
l K

O
 e

t a
l.

Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

Dimensão Sustentabilidade

1. Controle Social Inclusão do CEAF 
nas pautas do CES

10 No último ano, questões relativas ao 
CEAF não foram pautadas junto ao 
CES. A equipe compareceu no CES 
apenas para esclarecimentos

0,0 Vermelho

2. Perfil do Gestor Condição de 
existência do cargo 
de coordenador 
da assistência 
farmacêutica, 
formalmente 
instituído, 
responsável pela 
gestão do CEAF e a 
qualificação do gestor

10 Existe o cargo de coordenador/
diretor/gerente da AF 
formalmente instituído porém, 
este não é responsável pela gestão 
integral do CEAF (técnica e 
administrativamente)

7,5 Verde

O coordenador/diretor/gerente da 
AF tem formação na área de gestão e 
experiência em AF

3 Acessibilidade Prazo para 
atendimento dos 
usuários, existência 
de demanda judicial e 
de mecanismos para 
evitar as ações

10 Apenas 3,5% dos pacientes que 
buscaram o programa AcessaSUS3 
no último ano, eram elegíveis ao 
CEAF

9,0 Verde

Em média, o tempo decorrido entre 
abertura do processo até a primeira 
dispensação das 10 doenças mais 
frequentes no estado é de 6 a 20 dias

91% dos pacientes cadastrados no 
último ano foram atendidos

4. Relações entre 
serviços

Ações de 
acompanhamento 
das unidades; 
repasse periódico de 
orientações e relação 
da gestão com os 
outros setores da rede 
de atenção à saúde

10 Gestor (nível central): considera 
que repassa orientações, quanto à 
execução do CEAF e realiza ações 
de acompanhamento das unidades. 
FME: 91% relatam ter recebido 
orientações quanto a execução do 
CEAF pelo gestor central e apenas 
9% relatam ter recebido visita técnica 
presencial de acompanhamento

3,5 Laranja

A gestão estadual não discute 
demandas do CEAF (consultas, 
exame, absenteísmo, atenção básica) 
com outros serviços da rede de 
atenção a saúde

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

unidades de dispensação dos medicamentos do 
CEAF.

Discussão

Este estudo permitiu avaliar da capacidade de 
gestão do CEAF no ESP. As adaptações realizadas 
no protocolo desenvolvido por Rover et al.6 con-
sideraram o ponderado na literatura11,27, sobre a 

importância da adequação dos indicadores de 
forma participativa, para que reflitam o contexto 
local. Além da adaptação à realidade do ESP, as 
oficinas de consenso possibilitaram ganhos para 
a AF a partir das discussões geradas durante o 
processo de trabalho, integrando os profissionais 
do setor.

A avaliação demostrou que questões relacio-
nadas à dimensão operacional, ou seja, os pro-
cessos e operações técnicas encontram-se mais 

continua
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Indicadores
Significado do 

Indicador
Pontuação 

máxima
Resultado da Avaliação

Pontos 
obtidos

Cor do 
indicador

5. Aspectos Clínicos Existência do 
monitoramento 
dos tratamentos 
e a realização 
do primeiro 
atendimento pelo 
farmacêutico

10 Em apenas 21% das unidades a 
primeira dispensação (de todos os 
medicamentos ou para hepatite C 
e outras patologias específicas) ao 
paciente é realizado pelo farmacêutico

0,0 Vermelho

0,7% dos aspectos clínicos tratados 
nos PCDT estão registrados em 
sistema informatizado

6. Relação com os 
usuários

Preocupação 
da gestão com 
a satisfação dos 
usuários, através de 
avaliações e ouvidoria

10 30% das FME realizaram pesquisa 
de satisfação com usuário no último 
ano

3,8 Laranja

27% das FME utilizam dados 
registrados na pesquisa de satisfação 
para aprimorar seus processos de 
trabalho

Há ouvidoria que permita 
manifestação do paciente quanto aos 
serviços prestados pela gestão estadual 
do CEAF, porém, a gestão não utiliza 
os dados obtidos pela ouvidoria para 
questões de planejamento

Resultado da Dimensão 60 - 23,8 Laranja

Pontuação total do Protocolo 250 - 125 -
Fonte: Elaborado pelas autoras.

Legenda: CES: Conselho Estadual de Saúde; CIB: Comissão Intergestores Bipartite; CEAF: Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; 
AF: Assistência Farmacêutica; PES: Plano Estadual de Saúde; PPA: Programação Plurianual; RH: Recursos Humanos; SR: Serviço de Referência; 
APAC: Autorização de Procedimento de Alto Custo; PGRSS: Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde; CFT: Comissão de 
Farmácia e Terapêutica; CBAF: Componente Básico da Assistência Farmacêutica; PCDT: Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas; CRF: 
Conselho Regional de Farmácia; FME: Farmácias de Medicamentos Especializados; ICMS: Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação; CAP: Coeficiente de Adequação de Preços. 

1.Grupo 1B: medicamentos financiados pelo Ministério da Saúde mediante transferência de recursos financeiros para aquisição pelas Secretarias 
de Saúde dos Estados e Distrito Federal sendo delas a responsabilidade pela programação, armazenamento, distribuição e dispensação para 
tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; Grupo 2: medicamentos sob 
responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal pelo financiamento, aquisição, programação, armazenamento, 
distribuição e dispensação para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica. 
2. A execução do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica envolve as etapas de solicitação, avaliação, autorização, dispensação e 
renovação da continuidade do tratamento1. 3. Programa do ESP que visa triar a necessidade dos pacientes que ainda não encontraram o acesso 
aos seus medicamentos no SUS, bem como recebe demandas administrativas via Ministério Público e Defensoria Pública antes de entrarem com 
Ação Judicial26.

Quadro 1. Resultados da avaliação da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica do 
Estado de São Paulo, por indicador e dimensão.

bem desenvolvidas e estruturadas. Este resultado, 
já encontrado em outros estudos6,9,12 demonstra 
o forte desenvolvimento técnico da AF ao longo 
das últimas décadas. A partir do início dos anos 
2000, a descentralização das ações e do financia-
mento da AF exigiu definições teórico-metodoló-
gicas e o desenvolvimento de serviços nas secre-
tarias de saúde28. Assim, aspectos operacionais, 
como financiamento, programação/aquisição e 
boas práticas em logística foram avaliados como 
“de acordo”. Estes são aspectos bastante normati-
zados e definidos nacionalmente para estados e 

municípios (no que cabe a cada ente federado) 
e, portanto, mais objetivos no sentido de haver 
procedimentos e regras bem estabelecidas para 
sua execução. Cabe ressaltar a importância de a 
gestão estadual manter e aperfeiçoar estes indi-
cadores, os quais são essenciais para a qualidade 
dos medicamentos e, principalmente, para a ga-
rantia do acesso aos pacientes e sua segurança29.

Em relação ao financiamento, os resultados 
positivos são relacionados aos planejamentos or-
çamentários anuais e à disponibilidade financei-
ra capaz de suprir as necessidades de aquisição. 
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Quadro 2. Critérios de julgamentos dos indicadores e dimensões, considerando as faixas de pontuação dos 
indicadores, a escala de cores e o seu significado.

Critérios de 
julgamentos

Cor Pontuação O que indica

Indicadores Verde 75 a 100% dos pontos Manter/Avançar - representa os indicadores que estão de 
acordo com a os parâmetros considerados aceitáveis pelos 
especialistas

Amarelo 50 a 74% dos pontos Cuidado - sinaliza os indicadores que apresentaram avanços, 
porém precisam ser aperfeiçoados

Laranja 25 a 49% dos pontos Alerta - evidencia os indicadores que precisam melhorar 

Vermelho 0 a 24% dos pontos Urgente - sinaliza os indicadores que precisam ser 
priorizados

Dimensões Verde 75 a 100% dos pontos Que a situação encontrada na dimensão vai de acordo com o 
preconizado para a capacidade de gestão do CEAF 

Amarelo 50 a 74% dos pontos Que há avanços na situação encontrada, mas é preciso o 
aprimoramento da capacidade de gestão 

Laranja 25 a 49% dos pontos Que é preciso melhorar a capacidade de gestão 

Vermelho 0 a 24% dos pontos Que a situação encontrada é crítica e compromete a 
capacidade de gestão do CEAF, sinalizando uma prioridade 
para a gestão 

Fonte: Adaptado de Rover MRM et al.23.

Legenda: CBAF – Componente Básico da Assistência Farmacêutica; CEAF – Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica; CIB – Comissão Intergestores Bipartite; CIR – Comissão Intergestores Regionais; CIT – Comissão Intergestores 
Tripartite; FME – Farmácia de Medicamentos Especializados; PNAF – Política Nacional de Assistência Farmacêutica; PNM – 
Política Nacional de Medicamentos; URM – Uso Racional de Medicamentos.

Figura 2.  Modelo Teórico: capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica no 
ESP.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Figura 3. Número de Farmácias de Medicamentos Especializados representadas na coleta de dados para avaliação 
da capacidade de gestão do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica no Estado de São Paulo por 
Departamento Regional de Saúde. 

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Destacaram-se, ainda, as glosas inferiores a 0,3% 
e o monitoramento dos repasses nacionais fundo
-a-fundo. Porém, foi apontado pelo gestor esta-
dual que as demandas judiciais e administrativas 
acabam deslocando recursos e comprometendo 
este equilíbrio, o que pode vir a afetar a disponi-
bilidade financeira. Segundo Medeiros30, do total 
gasto com saúde no ESP, 9,86% foi destinado à 
aquisição de medicamentos e as leis orçamentá-
rias anuais contemplaram recursos para aquisi-
ção, produção e distribuição de medicamentos. 

Considerando que a programação de medi-
camentos é fundamental para garantir sua dis-
ponibilidade em quantidade e prazo adequados 
às necessidades dos usuários, bem como evitar o 
desperdício (p. 14), é importante que a SES/SP 
mantenha e aperfeiçoe os métodos utilizados31. 
Quanto à aquisição de medicamentos, a SES/SP, 
assim como a Secretaria da Saúde do Estado de 
Santa Catarina (ESC)6 tem conseguido propostas 
vantajosas para a Administração Pública ao apli-
car Coeficiente de Adequação de Preço (CAP) e 
desonerações de tributos nas compras de medi-
camentos do CEAF. Além disso, possuía estraté-
gias formais e informais para o enfrentamento de 

problemas no processo de aquisição, como por 
exemplo, o registro de preços.

Embora a SES/SP formalize o faturamento 
dos medicamentos (como por exemplo, atorvas-
tatina, fenoterol e ciclosporina) que integram  o 
grupo 2 do CEAF, evidenciando a sua participa-
ção no financiamento do componente e respei-
tando as linhas de cuidado estabelecidas pelos 
PCDT, ainda precisa aperfeiçoar a capacidade de 
execução quanto à complementariedade, pois, 
até o momento, não existe pactuação de elenco 
mínimo junto aos municípios no âmbito da CIB 
para atendimento da primeira linha de cuidado 
(grupo 3). Este indicador relaciona-se, também, 
as fragilidades identificadas de comunicação 
com os municípios. Vale ressaltar que o Grupo 
3 trata de medicamentos sob responsabilidade 
das Secretarias de Saúde do Distrito Federal e dos 
Municípios para aquisição, programação, arma-
zenamento, distribuição e dispensação e que está 
estabelecida em ato normativo específico que re-
gulamenta o Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica. A organização da AF por com-
ponentes, com regras e financiamento distintos, 
aumenta o desafio dos gestores em viabilizar 
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o acesso aos medicamentos de forma integral. 
Desta forma, é de extrema importância a busca 
de mecanismos que visam essa integralidade, a 
exemplo do ESC onde existe um elenco mínimo 
do grupo 3 pactuado em CIB6,32. 

Nesta dimensão, dois indicadores – condições 
normativas e infraestrutura – não alcançaram os 
parâmetros estipulados, necessitando ser priori-
zados pelo gestor. Apesar dos investimentos na 
infraestrutura das farmácias, na informatização 
da rede no período de 2013 a 2016, e do desen-
volvimento de iniciativas voltadas à ampliação da 
capacidade de armazenamento no almoxarifado 
central da SES30, os dados coletados indicam a 
necessidade de maior investimento nas unidades 
que dispensam os medicamentos. A adequação 
da infraestrutura para atendimento das normas 
sanitárias visa ampliar a qualidade dos serviços, 
assegurar a qualidade dos medicamentos e segu-
rança dos pacientes. É importante destacar que 
tanto as unidades de gestão direta quanto de ges-
tão indireta (por OSS) apresentaram debilidades 
de infraestrutura. Assim, apesar das unidades 
gerenciadas por OSS receberem repasses finan-
ceiros para investimento nas unidades, as dificul-
dades de infraestrutura identificadas chamam a 
atenção para a necessidade crescente de avaliação 
dos contratos público-privados33. 

Ao avaliar a capacidade de gestão, em rela-
ção à dimensão organizacional, identifica-se que 
os indicadores monitoramento e avaliação das 
ações, e regulamentação precisam ser priorizados 
pela gestão estadual. Estes indicaram deficiências 
de estratégias claras de avaliação permanente dos 
serviços e da política pública, que permitam to-
mar decisões em tempo real, a partir de evidên-
cias. Sabe-se, contudo, que a prática da avaliação 
no SUS ainda não está plenamente instituciona-
lizada34. Quanto à regulamentação, no momento 
da avaliação, existia procedimento regulamenta-
do apenas para a etapa de solicitação e renovação 
da continuidade do tratamento. Faz-se necessá-
ria a construção de um manual de boas práticas 
que formalize e harmonize as ações da equipe 
central e regionais quanto às etapas de avaliação, 
autorização e dispensação. Para Rover32, as regu-
lamentações são o primeiro passo para desenvol-
vimento de atividades institucionalizadas e de-
monstram o grau de interesse e o compromisso 
com o estabelecimento de fluxos e normas que 
legitimem e viabilizem a organização das ativi-
dades do CEAF.

Ainda, até o momento da avaliação, não havia 
no ESP a divulgação, de fácil acesso para toda a 
população, da lista de medicamentos em falta e o 

motivo. Durante a coleta de dados, os gestores in-
formaram que enviavam semanalmente às FME e 
municípios estas informações, porém, que estas 
não eram divulgadas diretamente à população. 
Assim, para aperfeiçoar o fluxo de informações 
e dar maior transparência a gestão do CEAF, está 
em construção um portal on-line para que o pa-
ciente possa buscar de forma individual a infor-
mação de abastecimento de seus medicamentos e 
respectivas justificativas em caso de faltas. 

Nesta dimensão, apenas os indicadores par-
ticipação e acesso descentralizado destacaram-
se positivamente com resultados que devem ser 
mantidos e aperfeiçoados. Observou-se que a 
gestão teve participação em várias instâncias for-
mais (CIB, CES, reuniões para a elaboração do 
PES), porém, possui deficiências em envolver os 
participantes do CEAF (pacientes, prescritores, 
entre outros) na formulação de políticas e dire-
trizes deste componente. Assim, ressalta-se a ne-
cessidade de criação de novas estratégias que fo-
mentem a construção de políticas de forma mais 
participativa e transparente. Quanto ao acesso 
descentralizado, a SES/SP destaca-se por capila-
rizar o acesso aos medicamentos do CEAF para 
95% dos municípios, por FME ou farmácias mu-
nicipais. O ESP é a terceira unidade administra-
tiva mais populosa da América do Sul13, assim, a 
descentralização é essencial para facilitar o acesso 
dos pacientes aos medicamentos e permitir a or-
ganização dos serviços às realidades locais. Entre-
tanto, segundo Medeiros30, ainda é heterogênea a 
proporção entre a população atendida pelas FME 
e a população abrangida por região do DRS, va-
riando de 0,4 (DRS 11 – Presidente Prudente) 
a 10,1 (DRS 4 – Baixada Santista), ou seja, por 
mais que existam locais de acesso na maioria dos 
municípios, ainda assim existem proporções di-
ferentes de acesso nas regiões.  

Dos seis indicadores avaliados na dimensão 
sustentabilidade, apenas o perfil do gestor e aces-
sibilidade atingiram os parâmetros esperados. 
Para as dez doenças mais frequentes no estado, 
em média de 6 a 20 dias foi o tempo decorrido 
entre a solicitação do medicamento e a primeira 
dispensação. Em estudo semelhante realizado no 
ESC, este tempo foi de 50 dias32. Possivelmente, a 
diferença de dias se deve ao fato de que no ESC a 
avaliação e autorização das solicitações ocorrem 
de forma centralizada, enquanto que no ESP a 
avaliação e autorização são realizadas na própria 
unidade de dispensação, sendo atribuído a este 
tempo de espera o prazo para a distribuição de 
medicamentos, das unidades estaduais (FME) 
para as unidades municipais da região. 
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Sabe-se que a demora para atendimento é 
uma das causas de demanda judicial destes medi-
camentos35. No estado de Minas Gerais, somente 
entre as etapas de registro dos documentos de 
solicitação de medicamentos de Alzheimer (em 
nível regional) até o seu retorno com o parecer 
do analista (em nível central), o tempo médio va-
riou de 20 a 87 dias.  Assim, os autores concluem 
sobre a importância de o gestor ter um maior 
controle sobre o trâmite administrativo, para que 
este seja mais rápido e menos burocrático35(p. 11).

Ainda cabe destacar que a acessibilidade aos 
medicamentos do CEAF é dependente do acesso 
à rede de atenção à saúde, ou seja, depende do 
diagnóstico, de exames específicos, de consultas 
com especialistas, por exemplo. Esta questão, so-
mada as necessidades e realidades locais, precisa 
ser considerada desde a incorporação dos medi-
camentos, visando o fortalecimento e a democra-
tização das políticas envolvidas9,36. Estes achados 
evidenciam a necessidade de criação de fluxos 
mais ágeis, visando o atendimento oportuno dos 
usuários, o que redundará na sustentabilidade da 
gestão pela satisfação das necessidades dos pa-
cientes e possível redução da judicialização37. 

Apenas 30% das unidades que dispensam 
medicamentos do CEAF pesquisadas realizaram 
pesquisa de satisfação junto aos usuários. Além 
disso, os dados obtidos pela ouvidoria não eram 
utilizados no planejamento das ações. Assim, fica 
evidente a necessidade de aperfeiçoamento da re-
lação com usuários e utilização de informações 
provenientes desta relação para o planejamento 
e aprimoramento dos serviços. Estes resultados 
revelam a necessidade de aproximar a gestão e a 
“ponta”, e que o gestor estabeleça canais de comu-
nicação eficientes, de modo que facilitem a iden-
tificação e a solução das barreiras, de oportunida-
des, criando um ambiente favorável para sustentar 
as decisões6,38.

Por fim, ainda nesta dimensão, dois indica-
dores precisam ser priorizados pela gestão, pois 
ambos – controle social e aspectos clínicos – não 
receberam nenhuma pontuação na avaliação, in-
dicando o caráter de urgência. O indicador de 
controle social evidenciou que, no ano anterior, 
questões relativas ao CEAF não foram pautadas 
junto ao Conselho Estadual de Saúde (CES), sen-
do que todas as vezes que a equipe compareceu 
nas reuniões foi apenas para prestar esclarecimen-
tos. É de fundamental importância que questões 
do CEAF sejam compartilhadas nesta instância, 
uma vez que, estratégias acordadas neste âmbi-
to serão monitoradas por seus representantes. 
É também junto ao CES que os gestores podem 

compreender as demandas, apresentar os projetos 
e buscar apoio social e político, conferindo sus-
tentabilidade, e contribuindo para a ampliação da 
capacidade de gestão30,39. 

Em relação aos aspectos clínicos, foi evidencia-
do que apenas 0,7% dos usuários tinham registro 
de monitoramento dos tratamentos em sistema 
informatizado da SES/SP. Portanto, havia pouca 
capacidade de avaliação e de acompanhamento de 
informações clínico-assistenciais e dos impactos 
do CEAF nos resultados em saúde. Fato que po-
derá colaborar para o aperfeiçoamento deste as-
pecto foi o lançamento do Programa de Cuidados 
Farmacêuticos pelo MS, no início de 2018. Este 
projeto visa ao acompanhamento dos tratamentos 
(inicialmente) dos pacientes com hepatite e artrite 
reumatoide, por meio de consultas farmacêuticas, 
os quais deverão ser registrados para a continui-
dade do cuidado40. 

Cabe destacar que a metodologia adotada na 
pesquisa não teve como propósito concluir se a ca-
pacidade de gestão do ESP é “boa” ou “ruim”, mas, 
sim, analisá-la como processo que se encontra em 
diferentes estágios de evolução, na perspectiva de 
apontar para o aprimoramento do processo, ou 
seja, quais pontos podem ser corrigidos, quais in-
vestimentos são necessários e com qual urgência11. 

Como alternativas aos problemas identifica-
dos, sugere-se a realização do planejamento de 
ações que aprimorem a gestão do CEAF, tornando
-o ferramenta gerencial que facilite o delineamen-
to, monitoramento e avaliação das metas estabele-
cidas41-43. Neste caso, pode-se partir da construção 
de planos de ação para a superação de obstáculos 
evidenciados nos indicadores com piores resulta-
dos. 

Há a necessidade da formalização das rela-
ções entre as farmácias que realizam as etapas de 
execução do componente, e de suas relações com 
outros serviços de saúde6. Considerando que a 
Comissão Intergestores Regionais é o foro inter-
federativo para negociação e pactuação, de pla-
nejamento regional, de ações, serviços e elenco de 
medicamentos, é de extrema importância que o 
gestor estadual do CEAF crie ou reforce as estra-
tégias de representação nesta instância, atuando 
ativamente de pautas que propiciem discussões 
de demandas do componente com outros gesto-
res44. São também necessários o planejamento e a 
previsão de recursos nos instrumentos de gestão 
do SUS, para o aprimoramento da infraestrutura 
das unidades que executam atividades do CEAF, 
o que facilitará o atendimento aos requisitos sa-
nitários e legais e contribuirá para a qualidade 
dos serviços prestados3,45. 
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O aperfeiçoamento da capacidade de identi-
ficar junto ao usuário suas necessidades criando 
mecanismos para que estas informações sub-
sidiem as estratégias de atuação do gestor, bem 
como a maior participação social na formula-
ção de políticas do componente no Estado são 
fundamentais9,42,46. Por fim, há a necessidade de 
priorizar os aspectos clínicos, direcionando far-
macêuticos também para questões assistenciais, 
aperfeiçoando as ações de cuidado farmacêutico 
no CEAF6. Para a superação desta limitação são 
necessárias medidas como o desenvolvimento de 
atividades de capacitação focadas nas questões 
organizacionais e funcionais das farmácias, com-
prometendo o profissional farmacêutico em um 
nível maior de responsabilidade38.

A coleta de informações desta pesquisa não 
incluiu as farmácias municipais, pois estas não 
participam de todas as atividades de execução 
do CEAF, e as atividades que executam não es-
tão formalmente pactuadas no Estado. Porém, 
farmacêuticos atuantes na AF municipal foram 
incluídos nas etapas de validação, deste estudo, 
de forma que o instrumento de avaliação esteja 
validado também para aplicação neste âmbito, 
podendo a SES/SP contemplar, quando viável, 
as farmácias municipais. Este estudo apresenta 
ainda como limitação a utilização de dados re-
feridos pelos informantes, pois as unidades não 
possuem, ou não disponibilizam publicamente, 
todos os dados relativos à organização e gestão 
do componente.

Considerações finais

Este estudo apresenta a aplicação de indicado-
res para a avaliação da capacidade de gestão do 
CEAF levando em consideração as especificida-
des da organização da AF no estado. Consideran-
do a importância do tema no contexto nacional, 
o estudo aqui apresentado provê informações 
importantes para viabilizar e estimular os pro-
cessos regulares de avaliação e monitoramento 
da assistência farmacêutica em todos os âmbitos, 
contribuindo para o melhor acesso e uso racional 
de medicamentos e recursos da saúde.

A avaliação final, neste estado, expressa a 
necessidade de investimentos na qualificação 
da gestão do CEAF em todas as dimensões, mas 
especialmente na dimensão de sustentabilidade. 
Avanços são fundamentais para a garantia da in-
tegralidade dos tratamentos medicamentosos e 
melhores resultados de saúde da população. 

Para tanto, há a necessidade de ações claras 
e pactuadas, planejamento e avaliação que dire-
cionem para o alcance e manutenção dos recur-
sos operacionais, técnicos e humanos visando o 
atendimento oportuno, integral e contínuo. Os 
problemas de infraestrutura, a ausência de servi-
ços de farmacêuticos para a promoção da melhor 
utilização dos medicamentos e os problemas de 
articulação da gestão com usuários, profissionais 
e outros setores da administração pública são fa-
tores capacitantes que restringem o acesso, os re-
sultados terapêuticos pretendidos, além de cons-
trangerem a sustentabilidade do próprio projeto 
de gestão.

Cabe ressaltar as condições favoráveis da ges-
tão do CEAF no ESP e que precisam ser man-
tidas: a sua participação ativa em instâncias 
colegiadas do SUS; a alta capilarização da dis-
pensação de medicamentos; a eficiente gestão do 
financiamento; a existência de métodos bem es-
tabelecidos de programação e aquisição; avanços 
no atendimento de boas práticas na logística; e a 
existência do cargo de gestor da AF.

Este estudo traz subsídios para a qualificação 
da gestão e acesso aos medicamentos de alto pre-
ço no SUS, para a tomada de decisão do gestor, 
e a melhoria contínua dos serviços. Consideran-
do a importância do CEAF na AF, por abranger 
os medicamentos de maior preço e viabilizar o 
acesso aos medicamentos recentemente incorpo-
rados no SUS, além da complexidade da gestão e 
das doenças envolvidas, faz-se necessário o apri-
moramento contínuo dos mecanismos de gestão, 
da qual a avaliação é etapa fundamental.
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